
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 370.640 - RJ (2013/0199615-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : VANESSA SEARA CABEÇO MARQUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : BANCO CACIQUE S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUSTIÇA GRATUITA. 
DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA DE VERACIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. As circunstâncias de fato consideradas pelas instâncias de origem para afastar a 
condição de hipossuficiente não são passíveis de revisão em recurso especial (Súmula 
7/STJ).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo (Presidente) votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 27 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 370.640 - RJ (2013/0199615-3)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto por VANESSA SEARA CABEÇO MARQUES contra decisão com a qual 

neguei provimento ao agravo em recurso especial sob os fundamentos de não 

ocorrência de violação do artigo 535 do CPC e incidência do óbice da Súmula 7/STJ.

Sustenta a agravante que não busca o reexame do conjunto 

fático-probatório, mas a revaloração das provas. Alega que houve exagero interpretativo 

na apreciação de suas possibilidades materiais, pois seus compromissos financeiros, 

devidos a instituições financeiras, em muito superam seus ganhos líquidos.

Assevera, ainda, que a qualidade de hipossuficiência econômica já foi 

reconhecida pelo judiciário estadual em diversos processos intentados em face de 

instituições financeiras.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 370.640 - RJ (2013/0199615-3)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Não obstante os 

argumentos expendidos pela agravante, verifica-se que a tese jurídica veiculada nas 

razões do regimental não é capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. Em assim sendo, mantém-se, na íntegra, por seus próprios fundamentos, a 

decisão ora agravada, nos seguintes termos:

Trata-se de agravo interposto por VANESSA SEARA CABEÇO 

MARQUES contra não admissão, na origem, de recurso especial 

fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição 

Federal, manejado em face de acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Nas razões do especial, alega 

a parte agravante violação dos artigos 535, II, do CPC e 2º e 4º, § 

1º, da Lei 1.060/50. 

O acórdão, objeto de impugnação do especial cujo seguimento 

fora, na origem, denegado, ficou assim ementado: 

AGRAVO INOMINADO. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. EMBORA 

A LEI 1.060/50 TENHA SIDO RECEPCIONADA PELA 

CONSTITUIÇÃO DE 1988, VALENDO, EM PRINCÍPIO, COMO 

PROVA DA MISERABILIDADE JURÍDICA A SIMPLES 

AFIRMAÇÃO DA PARTE, PODE O MAGISTRADO INDEFERIR 

O BENEFÍCIO, CASO O EXAME DOS DEMAIS ELEMENTOS 

DOS AUTOS POSSA CONCLUIR QUE A DECLARAÇÃO 

PRESTADA NÃO CORRESPONDE À REAL SITUAÇÃO 

ECONÔMICA AFIRMADA. SE A AUTORA JUNTA AOS AUTOS 

DOCUMENTOS QUE COMPROVAM AUFERIR RENDA 

SUPERIOR A DEZ SALÁRIOS MÍNIMOS MENSAIS, CORRETA 

É A DECISÃO QUE INDEFERE O BENEFÍCIO PRETENDIDO, 

QUE DEVE FICAR RESERVADO AOS QUE EFETIVAMENTE 

CARECEM DE RECURSOS. DECISÃO QUE NÃO MERECE 

REPARO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (e-STJ fl. 

104)

Sustenta a agravante que a presunção de veracidade da afirmação 

de pobreza só pode ser afastada quando comprovada a 

inexistência dos requisitos essenciais à concessão do benefício da 

Documento: 1324664 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/06/2014 Página  3 de 4



 
 

 

gratuidade de justiça, o que não ocorreu na hipótese. 

Assim delimitada a controvérsia, passo ao exame do recurso.

Inicialmente, quanto à alegada violação do artigo 535 do CPC, 

cumpre ressaltar que os embargos de declaração, ainda que 

opostos para prequestionamento, são cabíveis quando o 

provimento jurisdicional padece de omissão, contradição ou 

obscuridade, bem como para sanar erro material, vícios 

inexistentes na espécie.

Observo que o Tribunal de origem examinou, de forma 

fundamentada, todas as questões submetidas à apreciação judicial 

na medida necessária para o deslinde da controvérsia. Registre-se, 

a propósito, que o órgão julgador não está obrigado a se 

pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas partes, 

mas apenas sobre os considerados suficientes para fundamentar 

sua decisão, o que foi feito. Nesse sentido: Edcl no AgRg no Ag nº 

492.969/RS, Relator Ministro Herman Benjamin, 2ª T., DJ de 

14.02.2007; AgRg no Ag nº 776.179/SP, Relator Ministro José 

Delgado, 1ª T., DJ de 12.02.2007; e REsp 523.659/MG, Relator 

Ministro João Otávio de Noronha, 2ª T., DJ de 07.02.2007.

Quanto à concessão do benefício da assistência judiciária gratuita, 

o entendimento do Tribunal de origem não destoa da jurisprudência 

assente  desta Corte, segundo o qual a declaração de pobreza traz 

uma presunção relativa, "podendo a parte contrária demonstrar a 

inexistência do estado de miserabilidade ou o magistrado indeferir o 

pedido de assistência se encontrar elementos que infirmem a 

hipossuficiência do requerente." Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

GRATUITA. INDEFERIMENTO. MATÉRIA PROBATÓRIA. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Em observância ao princípio constitucional da 

inafastabilidade da tutela jurisdicional, previsto no art. 5º, 

XXXV, da CF/88, é plenamente cabível a concessão do 

benefício da assistência judiciária gratuita às partes. 

Disciplinando a matéria, a Lei 1.060/50,recepcionada pela 

nova ordem constitucional, em seu art. 1º, caput e § 1º, prevê 

que o referido benefício pode ser pleiteado a qualquer tempo, 

sendo suficiente para sua obtenção que a pessoa física 

afirme não ter condição de arcar com as despesas do 

processo.
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2. O dispositivo legal em apreço traz a presunção juris tantum 

de que a pessoa física que pleiteia o benefício não possui 

condições de arcar com as despesas do processo sem 

comprometer seu próprio sustento ou de sua família. Por isso, 

a princípio, basta o simples requerimento, sem nenhuma 

comprovação prévia, para que lhe seja concedida a 

assistência judiciária gratuita. Contudo, tal presunção é 

relativa, podendo a parte contrária demonstrar a inexistência 

do estado de miserabilidade ou o magistrado indeferir o 

pedido de assistência se encontrar elementos que infirmem a 

hipossuficiência do requerente.

3. No caso dos autos, o Tribunal de origem, com base no 

conjunto fático-probatório constante dos autos, concluiu por 

manter o indeferimento do pedido de assistência judiciária 

gratuita do ora recorrente, circunstância que inviabiliza o 

exame da controvérsia em sede de recurso especial, 

conforme preconizado na Súmula 7 do Superior Tribunal de 

Justiça.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 189.945/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 04/09/2012)

Anoto que o acórdão recorrido baseou-se na interpretação de fatos 

e provas, para entender pelo indeferimento do benefício da 

assistência judiciária gratuita. Assim, rever tal premissa implicaria 

necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório, o qual é 

vedado nesta instância especial, consoante entendimento da 

Súmula 7/STJ.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0199615-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 370.640 / RJ

Números Origem:  00059495320128190204  00280172720128190000  2012158188  201324554789  
280172720128190000  59495320128190204

EM MESA JULGADO: 27/05/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VANESSA SEARA CABEÇO MARQUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : BANCO CACIQUE S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Mútuo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VANESSA SEARA CABEÇO MARQUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : BANCO CACIQUE S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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